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•  PROCESSO DE CONHECIMENTO  •  FASE 
POSTULATÓRIA  •  FASE DO SANEAMENTO E DA 

ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO  •  FASE PROBATÓRIA  

•  AUDIÊNCIAS  •  FASE DECISÓRIA   •  PRECLUSÃO 
E COISA JULGADA  •  PROCEDIMENTOS ESPECIAIS  

•  RECURSOS CÍVEIS  •  PROCEDIMENTOS NOS 
TRIBUNAIS  •  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E 

PROCEDIMENTO EXECUTIVO




